
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2090512 - SP 
(2022/0077123-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : L E R L
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM EXAME DO MÉRITO. PERDA DE 
OBJETO. VERIFICAÇÃO DE QUEM DEU CAUSA À INSTAU
RAÇÃO DO PROCESSO. EXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O acórdão encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, segundo a qual, à luz do 
princípio da causalidade, sendo hipótese de extinção do feito sem 
resolução do mérito em decorrência da perda superveniente 
do objeto da demanda, não há que se falar em condenação em 
honorários advocatícios a quem não deu causa à instauração do 
processo.
2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, quanto à verificação de que a recorrida teria dado causa à 
instauração do feito, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM EXAME DO MÉRITO. PERDA DE 
OBJETO. VERIFICAÇÃO DE QUEM DEU CAUSA À INSTAU
RAÇÃO DO PROCESSO. EXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O acórdão encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, segundo a qual, à luz do 
princípio da causalidade, sendo hipótese de extinção do feito sem 
resolução do mérito em decorrência da perda superveniente 
do objeto da demanda, não há que se falar em condenação em 
honorários advocatícios a quem não deu causa à instauração do 
processo.
2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, quanto à verificação de que a recorrida teria dado causa à 
instauração do feito, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por L E R L desafiando decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, sob o fundamento de que o decisum a quo encontra-se em 
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consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, segundo 

a qual, à luz do princípio da causalidade, sendo hipótese de extinção do feito sem 

resolução do mérito em decorrência da perda superveniente do objeto da demanda, não há 

que se falar em condenação da Fazenda Pública em honorários, pois não deu causa à 

instauração do processo (fls. 445/447).

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que "é indiscutível 

que a Fazenda Nacional foi quem deu causa à ação executiva ajuizada, visto que 

abruptamente excluiu ilegalmente a executada do REFIS sem qualquer causa 

justificativa. Importante anotar que a empresa nunca deixou de pagar as prestações da 

moratória. (...) a Fazenda Nacional efetivamente deu causa à propositura da execução 

fiscal no momento em que a empresa foi ilegalmente excluída do REFIS. Diante de tal 

situação, e de seu direito líquido e certo, impetrou Mandado de Segurança, onde teve a 

segurança concedida." (fls. 453/454)

Não houve impugnação às razões do recurso (conf. certidão à fl. 465).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Conforme asseverado, destacou-se a seguinte fundamentação do aresto 

impugnado (fl. 307):
 
Importante observar que no mencionado mandamus, impetrado em 2014, a 
segurança havia sido denegada, tendo sido proferido referido acórdão 
posteriormente ao ajuizamento da presente execução fiscal, o qual acolheu 
parcialmente o pedido da impetrante naquele feito, ou seja, nem obteve 
provimento a impetrante, para continuar no REFIS, pagando as parcelas 
inicialmente acordadas, nem a União, para excluir a impetrante do REFIS ou 
para pagar o valor que entendia correto.
Desse modo, há que se afastar a condenação da União ao pagamento de 
honorários advocatícios, face ao princípio da causalidade, vez que à época do 
ajuizamento da presente execução fiscal não havia causa que impedisse a 
propositura deste feito.
 

Nesse contexto, está correta a decisão ao observar que o acórdão encontra-

se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, 

segundo a qual, à luz do princípio da causalidade, sendo hipótese de extinção do feito 

sem resolução do mérito em decorrência da perda superveniente do objeto da demanda, 
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não há que se falar em condenação em honorários da parte que não deu causa à 

instauração do processo.

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas hipóteses de extinção do processo 
sem resolução do mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao 
ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do processo deverá 
suportar o pagamento dos honorários advocatícios.
2. Hipótese em que a Fazenda Nacional não deu causa à instauração da 
presente ação, pois no momento do ajuizamento da execução fiscal os créditos 
encontravam-se plenamente exigíveis, assim como não apresentou resistência à 
reinclusão do débito no REFIS após o trânsito em julgado da sentença 
proferida na ação ordinária, não sendo, portanto, devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública Nacional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.446.384/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 3/2/2015, DJe de 9/2/2015) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PERDA 
DO OBJETO. CABIMENTO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM O 
STJ. SITUAÇÃO FÁTICA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9/3/2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
2. À luz do princípio da causalidade, extinto o processo sem julgamento do 
mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a 
parte que deu causa à extinção do feito deverá suportar o pagamento dos 
honorários advocatícios.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incidência no caso da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.004.646/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022)

 
Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto 

à verificação de que a recorrida teria dado causa à instauração do feito, tal como colocada 

a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 

o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE DO 
AUTOR NO CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE CONCLUIU QUE PARTE RÉ NÃO DEU CAUSA À PROPOSITURA DA 
AÇÃO. PARTICULARIDADES DO CASO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. No caso em apreço, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de 
ação ordinária ajuizada em face do Estado do Mato Grosso, objetivando o 
fornecimento de medicamento, que foi extinta sem resolução de mérito em 
primeira instância, com fulcro no artigo 485, IX, do CPC, ante o óbito da parte 
autora, sem arbitramento de honorários advocatícios. Interposta apelação pelo 
advogado do falecido autor, o Tribunal local negou provimento ao recurso.
2. Esta Corte Superior possui orientação sedimentada no sentido de que sendo 
extinta demanda que visa o fornecimento de medicamentos, sem resolução do 
mérito, em decorrência do falecimento da parte autora, deve o ente estatal 
responder pelo pagamento das verbas sucumbenciais, em razão do princípio da 
causalidade, nas hipóteses em que se poderia projetar a sucumbência estatal 
caso o mérito da ação fosse julgado. Precedentes: AgInt no REsp 1810465/MG, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 08/06/2020, DJe 17/06/2020; AgInt no AREsp 1236461/MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 
11/09/2018.
3. Contudo, no caso em apreço, o Tribunal de origem, soberano na análise do 
conjunto fático probatório, concluiu que não foi constatado que o recorrido 
tenha dado causa à propositura da ação, uma vez que não houve omissão do 
ente estatal no fornecimento do medicamento pleiteado. Ou seja, aplicando o 
princípio da causalidade no caso concreto, o Tribunal concluiu que não era 
possível a condenação do réu ao pagamento de honorários advocatícios. 
Alterar essa conclusão demandaria, inequivocamente, o revolvimento do 
conjunto fático probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. (grifei)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.926.767/MG, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

 
Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L E R L
ADVOGADOS : RODRIGO DEL VECCHIO BORGES - SP173926

RODRIGO ALEXANDRE POLI - SP282238
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L E R L
ADVOGADOS : RODRIGO DEL VECCHIO BORGES - SP173926

RODRIGO ALEXANDRE POLI - SP282238
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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